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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO. ART. 
180, CAPUT. RECEPTAÇÃO. LEI N. 10.826/03. ART. 12. 
POSSE IRREGULAR DE ARMA DE FOGO DE USO 
PERMITIDO. DECISÃO RECORRIDA DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA. INVIOLABILIDADE DO DOMÍCÍLIO. 
FLAGRANTE DELITO. FUNDADA SUSPEITA. INFORMAÇÕES 
PRÉVIA DA INTELIGÊNCIA POLICIAL. PENA-BASE ACIMA DO 
MÍNIMO LEGAL DEVIDAMENTE JUSTIFICADA. AGRAVO 
DESPROVIDO. 
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, em 
razão da jurisprudência consolidada que veda tal substituição, 
salvo em casos de flagrante ilegalidade.
2. O Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul manteve a 
sentença condenatória por entender que estava devidamente 
fundamentada, com base em exame coerente do conjunto 
probatório, conforme o art. 93, IX, da Constituição Federal.
3. A decisão impugnada também abordou a questão da 
inviolabilidade de domicílio, justificando o ingresso sem mandado 
judicial em razão de flagrante delito, com base em fundada 
suspeita e informações prévias de inteligência policial.
4. A pena-base foi fixada acima do mínimo legal devido às 
circunstâncias desfavoráveis do delito de receptação, como a 
quantidade de veículos envolvidos e a adulteração de placas, 
justificando a exasperação da pena inicial.
II. Questão em discussão
5. A questão em discussão consiste em saber se o habeas 
corpus pode ser utilizado como substitutivo de recurso próprio ou 
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revisão criminal, e se há flagrante ilegalidade que justifique a 
concessão de ofício da ordem.
6. Outra questão em discussão é a legalidade do ingresso 
policial em domicílio sem mandado judicial, em casos de 
flagrante delito, e a fundamentação da pena-base acima do 
mínimo legal.
III. Razões de decidir
7. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade, o que 
não se verifica no presente caso.
8. A decisão do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul está 
devidamente fundamentada, não havendo ausência de 
motivação que justifique a nulidade da sentença condenatória.
9. O ingresso policial em domicílio sem mandado judicial foi 
justificado por fundada suspeita e flagrante delito, conforme 
jurisprudência que permite tal procedimento.
10. A fixação da pena-base acima do mínimo legal foi 
devidamente fundamentada nas circunstâncias desfavoráveis do 
delito, não havendo constrangimento ilegal a ser sanado.
IV. Dispositivo
11. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 20/02/2025 a 
26/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 27 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, em 
razão da jurisprudência consolidada que veda tal substituição, 
salvo em casos de flagrante ilegalidade.

2. O Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul manteve a 
sentença condenatória por entender que estava devidamente 
fundamentada, com base em exame coerente do conjunto 
probatório, conforme o art. 93, IX, da Constituição Federal.

3. A decisão impugnada também abordou a questão da 
inviolabilidade de domicílio, justificando o ingresso sem mandado 
judicial em razão de flagrante delito, com base em fundada 
suspeita e informações prévias de inteligência policial.

4. A pena-base foi fixada acima do mínimo legal devido às 
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circunstâncias desfavoráveis do delito de receptação, como a 
quantidade de veículos envolvidos e a adulteração de placas, 
justificando a exasperação da pena inicial.

II. Questão em discussão

5. A questão em discussão consiste em saber se o habeas 
corpus pode ser utilizado como substitutivo de recurso próprio ou 
revisão criminal, e se há flagrante ilegalidade que justifique a 
concessão de ofício da ordem.

6. Outra questão em discussão é a legalidade do ingresso 
policial em domicílio sem mandado judicial, em casos de 
flagrante delito, e a fundamentação da pena-base acima do 
mínimo legal.

III. Razões de decidir

7. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade, o que 
não se verifica no presente caso.

8. A decisão do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul está 
devidamente fundamentada, não havendo ausência de 
motivação que justifique a nulidade da sentença condenatória.

9. O ingresso policial em domicílio sem mandado judicial foi 
justificado por fundada suspeita e flagrante delito, conforme 
jurisprudência que permite tal procedimento.

10. A fixação da pena-base acima do mínimo legal foi 
devidamente fundamentada nas circunstâncias desfavoráveis do 
delito, não havendo constrangimento ilegal a ser sanado.

IV. Dispositivo

11. Agravo regimental não provido. 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ fls. 1003/1005).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.
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É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ 
fls. 1005/1008):

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se: 

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício" 

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024).

 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido: 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus
 substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).
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O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Isso porque, da leitura do acórdão impugnado (e-STJ fls. 112/114), 
observa-se que o Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul entendeu 
que a sentença condenatória foi adequadamente fundamentada, 
considerando que o magistrado formou sua convicção com base no 
exame coerente e objetivo do conjunto probatório, em conformidade 
com o art. 93, IX, da Constituição Federal. Para o Tribunal, a 
suficiência dos elementos probatórios para sustentar a condenação 
exclui a necessidade de resposta detalhada a cada tese da defesa, 
atendendo ao dever de fundamentação do ato judicial.

Nesse sentido:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. NULIDADE 
DA SENTENÇA POR FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
DECISÃO FUNDAMENTADA. ART. 93, INCISO IX, DA CF. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 
RESTRITIVAS DE DIREITOS. IMPOSSIBILIDADE. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de recurso 
próprio, a impetração não deve ser conhecida, segundo 
orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal e do 
Superior Tribunal de Justiça. Contudo, ante as alegações 
expostas na inicial, afigura-se razoável a análise do feito para 
verificar a existência de eventual constrangimento ilegal.

2. É certo que a Constituição Federal, em seu art. 93, inciso IX, 
contempla o princípio da motivação das decisões judiciais, 
prevendo que: Art. 93, IX - todos os julgamentos dos órgãos do 
Poder Judiciário serão públicos, e fundamentadas todas as 
decisões, sob pena de nulidade, podendo a lei limitar a 
presença, em determinados atos, às próprias partes e a seus 
advogados, ou somente a estes, em casos nos quais a 
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não 
prejudique o interesse público à informação. Não há falar em 
ausência de fundamentação no decreto condenatório. O que se 
observa é uma sentença que analisou o acervo probatório e 
concluiu que a conduta se amolda ao delito de estupro de 
vulnerável consumado.A jurisprudência desta Corte entende que 
o Magistrado não está obrigado a refutar detalhadamente todas 
as teses apresentadas pela defesa desde que, pela 
fundamentação apresentada, seja possível compreender os 
motivos pelos quais rejeitou ou acolheu as pretensões 
deduzidas, o que ocorreu na espécie em comento.

3. "Sendo a presunção de violência absoluta em crimes sexuais 
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cometidos contra menores de 14 anos, obsta a substituição da 
pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, uma vez 
que ausente o requisito do art. 44, inciso I, do CP" (AgRg no 
REsp 1472138/GO, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 23/02/2016, DJe 
29/02/2016).

Habeas corpus não conhecido.

(HC n. 433.109/RS, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 17/5/2018, DJe de 1/6/2018.)

Em relação à inviolabilidade de domicílio, o Tribunal de Justiça 
fundamentou que, na hipótese de crimes de natureza permanente, 
como o de receptação, o ingresso sem mandado judicial é justificado 
desde que haja fundada razão, evidenciando-se a situação de 
flagrante delito. No caso em tela, os policiais, ao se aproximarem da 
residência, avistaram pela grade externa um veículo com sinais de 
adulteração de placas, confirmando de imediato a procedência ilícita 
através do sistema de consulta policial. Essa constatação direta e 
inequívoca estabeleceu fundada suspeita sobre o imóvel, indicando o 
armazenamento de bens de origem criminosa em situação de 
continuidade delitiva.

O acórdão reforça que, além da visualização externa dos veículos, 
havia informações prévias do setor de inteligência policial de que a 
residência abrigava veículos roubados. Ao indagarem o réu, este 
confessou estar armazenando os automóveis para terceiros e 
recebendo pagamento por isso. Esses elementos objetivos e 
corroborativos das denúncias conferiram, de modo robusto, justa 
causa ao ingresso policial, afastando qualquer alegação de violação de 
domicílio e ratificando a apreensão dos veículos e da arma localizada 
no imóvel, em conformidade com a jurisprudência que permite tal 
procedimento em casos de flagrante delito.

Nesse sentido, mutatis mutandis:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIMES DE 
TRÁFICO DE DROGAS E RECEPTAÇÃO. ILEGALIDADE DA 
BUSCA DOMICILIAR. INOCORRÊNCIA. DILIGÊNCIAS 
PRÉVIAS. SITUAÇÃO DE FLAGRANTE. FUNDADAS RAZÕES 
PARA INGRESSO DOS POLICIAIS NO IMÓVEL. PREMISSAS 
FÁTICAS FIXADAS PELA CORTE LOCAL. INVIÁVEL 
REEXAME APROFUNDADO DE FATOS E PROVAS NESTA 
VIA. PRISÃO PREVENTIVA. PEDIDO DE REVOGAÇÃO. 
MATÉRIA NÃO EXAMINADA PELA CORTE DE ORIGEM. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. ILEGALIDADE DA BUSCA 
PESSOAL. INOVAÇÃO RECURSAL E SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. O Supremo Tribunal Federal, apreciando o Tema n. 280 da 
sistemática da repercussão geral, à oportunidade do julgamento 
do RE n. 603.616/RO, decidiu que, para a adoção da medida de 
busca e apreensão sem mandado judicial, faz-se necessária a 
caracterização de justa causa, consubstanciada em fundadas 
razões que indiquem que, no interior do imóvel, ocorre situação 
de flagrante delito.

2. O ingresso regular em domicílio alheio depende, para sua 
validade e regularidade, da existência de fundadas razões (justa 
causa) que sinalizem para a possibilidade de mitigação do direito 
fundamental em questão. É dizer, somente quando o contexto 
fático anterior à invasão permitir a conclusão acerca da 
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ocorrência de crime no interior da residência, é que se mostra 
possível sacrificar o direito à inviolabilidade do domicílio.

3. No presente caso, consta do acórdão que a busca domiciliar 
foi realizada após os policiais flagrarem o agravante saindo do 
local com 10 pinos de cocaína em uma sacola, o que ocorreu no 
curso de diligências para apuração de denúncia sobre o uso da 
casa para estocagem e distribuição de entorpecentes para 
determinada boca de fumo. Não se vislumbra, portanto, indícios 
de arbitrariedade na abordagem policial, a qual decorreu da 
coleta progressiva de elementos que levaram, de forma válida, à 
conclusão segura da ocorrência de crime permanente no local.

4. Para modificar as premissas fáticas fixadas no acórdão e 
concluir que a dinâmica da diligência policial não ocorreu como 
narrado nos autos, seria necessário o reexame aprofundado de 
todo o acervo fático-probatório, providência não admitida na 
estreita via do habeas corpus. Precedentes.

5. A fundamentação do decreto prisional e a (im)possibilidade de 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão não foram 
previamente submetidas ao crivo da Corte local, motivo pelo 
qual não é possível que esta Corte Superior analise o tema, sob 
pena de supressão de instância.

6. A tese de ilegalidade da busca pessoal não foi suscitada na 
impetração, além de não ter sido objeto de análise pelo Tribunal 
de origem, ensejando, portanto, o reconhecimento de indevida 
inovação recursal e supressão de instância. Precedentes.

7. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 903.235/ES, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 17/6/2024, DJe de 
19/6/2024.)

Em relação à pena-base, o Tribunal de Justiça manteve a fixação 
acima do mínimo legal para o crime de receptação, fundamentando o 
aumento nas circunstâncias desfavoráveis do delito, especificamente 
pela quantidade de veículos envolvidos (três automóveis) e pela 
adulteração das placas, o que denota uma organização mínima e 
continuidade na prática criminosa. O TJ destacou que tais 
circunstâncias justificam a exasperação da pena inicial, conforme 
permitido pelo art. 59 do Código Penal, considerando que a natureza e 
gravidade do delito transcendem os requisitos mínimos típicos do 
crime de receptação, de modo que não há falar em constrangimento 
ilegal a ser sanado na via eleita.

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 

de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 

ilegalidade.  

 

Ademais, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 26 de fevereiro de 2025
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